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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 701/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,

contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
de muralhas e travessões na Ribeira do Faial a montante da
Ponte 1.º de Julho” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 11 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a



liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço de muralhas e travessões na Ribeira
do Faial a montante da Ponte 1.º de Julho”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 702/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
de muralhas e travessões na Ribeira do Faial (junto à ponte
1.º de Julho) e na Ribeira da Metade (junto à Ponte do
Moinho do Comandante)” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 31 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço de muralhas e travessões na Ribeira
do Faial (junto à ponte 1.º de Julho) e na Ribeira da Metade
(junto à Ponte do Moinho do Comandante)”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 703/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 

n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
de muralhas e travessões na Ribeira dos Moinhos junto ao
Polidesportivo - Faial” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 11 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço de muralhas e travessões na Ribeira
dos Moinhos junto ao Polidesportivo - Faial”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 704/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
de muralhas e travessões na Ribeira de Santa Cruz” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 28 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço de muralhas e travessões na Ribeira
de Santa Cruz”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 705/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Serviço
Técnico de Educação de Deficiência Motora e Visual - Santo
António - Funchal - Reparação de Coberturas e
Impermeabilizações, decorrente do Temporal de 20-02-
-2010” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 09 de dezembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Serviço Técnico de Educação de Deficiência
Motora e Visual - Santo António - Funchal - Reparação de
Coberturas e Impermeabilizações, decorrente do Temporal
de 20-02-2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 706/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,

contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Arranjo
Urbanístico na Freguesia da Tabua” foi celebrado ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 2 de
março de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada do “Arranjo Urbanístico na Freguesia da Tabua”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 707/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização e Ensoleiramento do Ribeiro Caramachão - 
- Machico” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 30 de novembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização e Ensoleiramento do Ribeiro
Caramachão - Machico”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 708/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização e Regularização do Ribeiro do Garajau” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 4 de agosto de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização e Regularização do Ribeiro do
Garajau”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 709/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada do “Centro
Cívico de Santa Maria Maior - Trabalhos Complementares”
foi celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

março, e que se encontra decorrido mais de um ano desde a
data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 05 de novembro de 2008;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada do “Centro Cívico de Santa Maria Maior - 
- Trabalhos Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 710/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Escola
Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar do Espírito Santo - 
- Câmara de Lobos - Execução de Muros de Contenção,
decorrente do Temporal de 20 de fevereiro de 2010” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 23 de fevereiro de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar
do Espírito Santo - Câmara de Lobos - Execução de Muros
de Contenção, decorrente do Temporal de 20 de fevereiro de
2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 711/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Escola
Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar do Espírito Santo - 
- Câmara de Lobos - Trabalhos Complementares” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 1 de fevereiro de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar
do Espírito Santo - Câmara de Lobos - Tr a b a l h o s
Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 712/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º Ciclo do Espírito Santo - Câmara de Lobos” foi
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março,

e que se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 3 de janeiro de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica do 1.º Ciclo do Espírito Santo
- Câmara de Lobos”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 713/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar do Lugar da Serra - 
- Campanário - Ribeira Brava - Reparação de Caixilharia e
Pavimentos, decorrente do temporal de 20-02-2010” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 19 de novembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar
do Lugar da Serra - Campanário - Ribeira Brava - Reparação
de Caixilharia e Pavimentos, decorrente do temporal de 
20-02-2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 714/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Escola
Básica do 1.º Ciclo e Pré-Escolar da Ponta do Pargo - 
- Calheta: Reparação das coberturas e trabalhos diversos” foi
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março,
e que se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 1 de outubro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica do 1.º Ciclo e Pré-Escolar da
Ponta do Pargo - Calheta: Reparação das coberturas e
trabalhos diversos”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 715/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar de S. Paulo - Lombo
Furado - Ribeira Brava - Beneficiação” foi celebrado ao

abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 09 de
setembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar
de S. Paulo - Lombo Furado - Ribeira Brava - Beneficiação”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 716/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar de S. Paulo - Ribeira
Brava - Fornecimento e Montagem de Plataforma Elevatória
de Escada e de Elevador, Impermeabilização de Terraço e
Adaptação de Equipamento de Cozinha” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 04 de
outubro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar
de S. Paulo - Ribeira Brava - Fornecimento e Montagem de
Plataforma Elevatória de Escada e de Elevador,
Impermeabilização de Terraço e Adaptação de Equipamento
de Cozinha”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 717/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º Ciclo da Cruz de Carvalho - Substituição de
chapas da cobertura” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 04 de novembro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica do 1.º Ciclo da Cruz de
Carvalho - Substituição de chapas da cobertura”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 718/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Escola
Básica do 2.º e 3.º Ciclos da Torre - Câmara de Lobos - 

- Substituição de chapas da cobertura” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 18 de
fevereiro de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos da Torre - 
- Câmara de Lobos - Substituição de chapas da cobertura”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 719/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva - Funchal
- Recuperação de elementos estruturais” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 04 de
dezembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo
Augusto da Silva - Funchal - Recuperação de elementos
estruturais”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 720/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada do “Edifício
Sede do Gabinete Coordenador de Educação Artística - 
- Substituição de tapassóis e execução de pinturas” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 04 de dezembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada do “Edifício Sede do Gabinete Coordenador de
Educação Artística - Substituição de tapassóis e execução de
pinturas”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 721/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Infra-
-Estruturas Gerais do Madeira Tecnopolo - 3.ª Fase” foi
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março,

e que se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 9 de outubro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Infra-Estruturas Gerais do Madeira
Tecnopolo - 3.ª Fase”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 722/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Ligação
entre o Pomar D. João e Paul da Serra - Ponta do Sol (1.ª
Fase)” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 15 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Ligação entre o Pomar D. João e Paul da
Serra - Ponta do Sol (1.ª Fase)”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 723/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
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estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada do “Pavilhão
Gimnodesportivo de Santa Cruz - Reparações nos
Revestimentos dos Pavimentos e Paredes, decorrentes do
temporal de 20-02-2010” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 12 de maio de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada do “Pavilhão Gimnodesportivo de Santa Cruz - 
- Reparações nos Revestimentos dos Pavimentos e Paredes,
decorrentes do temporal de 20-02-2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 724/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muralhas de canalização e ensoleiramento
da Ribeira da Caixa - Ponta do Sol” foi celebrado ao abrigo
do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 30 de
abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muralhas de canalização e
ensoleiramento da Ribeira da Caixa - Ponta do Sol”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 725/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muralhas de canalização e ensoleiramento
no Ribeiro do Nateiro, Madalena do Mar” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 30 de
julho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muralhas de canalização e
ensoleiramento no Ribeiro do Nateiro, Madalena do Mar”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 726/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;
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Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muros de canalização e travessões no
Ribeiro do Lombo d’Aires - Tabua” foi celebrado ao abrigo
do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 3 de
junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muros de canalização e
travessões no Ribeiro do Lombo d’Aires - Tabua”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 727/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de muros de canalização no Ribeiro do
Pombal - Arco da Calheta” foi celebrado ao abrigo do
Código dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido
mais de um ano desde a data da receção provisória da
totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 3 de junho
de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de muros de canalização no
Ribeiro do Pombal - Arco da Calheta”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 728/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização na margem
esquerda da Ribeira dos Bois - Caniço de Baixo” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 3 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
na margem esquerda da Ribeira dos Bois - Caniço de Baixo”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 729/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
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Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro do
Castelejo - Gaula” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 30 de abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro do Castelejo - Gaula”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 730/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PHs e muros de canalização no Ribeiro da
Choupana” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 30 de julho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a

liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PHs e muros de canalização
no Ribeiro da Choupana”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 731/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização na Ribeira dos
Melões - Campanário” foi celebrado ao abrigo do Código
dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de
um ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 31 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
na Ribeira dos Melões - Campanário”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 732/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
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contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro da
Eira da Moura - Serra d’ Água” foi celebrado ao abrigo do
Código dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido
mais de um ano desde a data da receção provisória da
totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 3 de maio
de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro da Eira da Moura - Serra d’Água”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 733/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro do
Palheiro Ferreiro junto à E.R. 205” foi celebrado ao abrigo
do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 30 de
abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro do Palheiro Ferreiro junto à E.R. 205”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 734/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Desassoreamento e Reabilitação da Frente Mar da Ribeira
Brava” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 31 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Desassoreamento e Reabilitação da Frente
Mar da Ribeira Brava”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 735/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro do
Boliqueime - Santo António” foi celebrado ao abrigo do
Código dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido
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mais de um ano desde a data da receção provisória da
totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 30 de abril
de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro do Boliqueime - Santo António”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 736/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro da
Rua Eleutério de Aguiar - Santo António” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 23 de
junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro da Rua Eleutério de Aguiar - Santo António”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 737/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,

estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH’s e muros de canalização no Ribeiro do
Laranjal” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 22 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH’s e muros de
canalização no Ribeiro do Laranjal”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 738/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados
ou a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH no Ribeiro do Limoeiro - Câmara de
Lobos” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 30 de março de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.
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O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH no Ribeiro do 
Limoeiro - Câmara de Lobos”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 739/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH’s no Sítio da Madágua - Tabua” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 30 de abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH’s no Sítio da Madágua - 
- Tabua”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 740/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH’s nos Ribeiros Seco e dos Barreiros - 
- Camacha” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 3 de maio de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH’s nos Ribeiros Seco e
dos Barreiros - Camacha”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 741/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Redimensionamento da Escola Básica do 1.º Ciclo do
Lombo de São João - Ribeira Brava - Tr a b a l h o s
Complementares” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 22 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
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liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Redimensionamento da Escola Básica do 1.º
Ciclo do Lombo de São João - Ribeira Brava - Trabalhos
Complementares”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 742/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Regularização do Ribeiro do Jardim da Serra” foi celebrado
ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se
encontra decorrido mais de um ano desde a data da receção
provisória da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada
em 30 de abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Regularização do Ribeiro do Jardim da
Serra”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 743/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode

autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Centro de
Actividades Ocupacionais - Rosário - Reparação de
Coberturas e Impermeabilizações, Decorrentes do Temporal
de 20-02-2010” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 08 de outubro de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Centro de Atividades Ocupacionais - Rosário
- Reparação de Coberturas e Impermeabilizações,
Decorrentes do Temporal de 20-02-2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 744/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Escola
Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Santo António -
- Impermeabilizações nas Coberturas e Reparação de
Revestimentos, Decorrentes do Temporal de 20-02-2010” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 26 de janeiro de 2011;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da

18 - S 20 de agosto de 2012I
Número 112



empreitada de “Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Santo
António - Impermeabilizações nas Coberturas e Reparação
de Revestimentos, Decorrentes do Temporal de 20-02-
-2010”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 745/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização do Ribeiro do Pico Queimado, Maroços - 
- Machico” foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos
Públicos, e que se encontra decorrido mais de um ano desde
a data da receção provisória da totalidade dos trabalhos da
mesma, verificada em 05 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização do Ribeiro do Pico Queimado,
Maroços - Machico”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 746/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode

autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização do Ribeiro da Noia, Ribeira Seca - Machico”
foi celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e
que se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 09 de abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização do Ribeiro da Noia, Ribeira
Seca - Machico”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 747/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Canalização, ensoleiramento e aumento de secção de vazão
do Ribeiro do Araújo - Machico” foi celebrado ao abrigo do
Código dos Contratos Públicos, e que se encontra decorrido
mais de um ano desde a data da receção provisória da
totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 31 de
março de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Canalização, ensoleiramento e aumento de
secção de vazão do Ribeiro do Araújo - Machico”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 748/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada da “Escola
Básica do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos com Pré-Escolar do Professor
Francisco M. S. Barreto - Fajã da Ovelha - Execução de novo
poço absorvente, de tubagem e de bomba de esgoto” foi
celebrado ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que
se encontra decorrido mais de um ano desde a data da
receção provisória da totalidade dos trabalhos da mesma,
verificada em 15 de dezembro de 2009;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada da “Escola Básica do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos com
Pré-Escolar do Professor Francisco M. S. Barreto - Fajã da
Ovelha - Execução de novo poço absorvente, de tubagem e
de bomba de esgoto”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 749/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de
“Reconstrução de PH e muros de canalização no Ribeiro do
Caminho do Cabeço dos Lombos - Monte” foi celebrado ao
abrigo do Código dos Contratos Públicos, e que se encontra
decorrido mais de um ano desde a data da receção provisória
da totalidade dos trabalhos da mesma, verificada em 22 de
junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reconstrução de PH e muros de canalização
no Ribeiro do Caminho do Cabeço dos Lombos - Monte”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 750/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
e reconstrução de muralhas na Ribeira de Machico ao Sítio
do Moinho da Serra” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 29 de abril de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço e reconstrução de muralhas na
Ribeira de Machico ao Sítio do Moinho da Serra”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 751/2012

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio,
estabelece um regime excecional de liberação da caução, nos
contratos de empreitada de obras públicas, na Região
Autónoma da Madeira;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e do
n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, nos contratos
celebrados até 31 de dezembro de 2014 ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2001/M, de 10 de maio, e nos contratos celebrados ou
a celebrar, até à referida data, ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, o dono da obra pode
autorizar a liberação da caução decorrido o prazo de um ano,
contado da data da receção provisória da obra, liberação que
será integral ou na proporção dos trabalhos recebidos,
consoante a receção tenha sido total ou parcial;

Considerando que o contrato de empreitada de “Reforço
de Muralha e Travessão na Ribeira dos Moinhos, a jusante da
Ponte - Faial” foi celebrado ao abrigo do Código dos
Contratos Públicos, e que se encontra decorrido mais de um
ano desde a data da receção provisória da totalidade dos
trabalhos da mesma, verificada em 11 de junho de 2010;

Considerando que em vistoria realizada a todos os
trabalhos da obra, nos termos do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho,
constatou-se a inexistência de defeitos da mesma, da
responsabilidade do empreiteiro.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

Autorizar, nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 12/2011/M, de 29 de julho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/M, de 14 de maio, a
liberação integral da caução prestada no âmbito da
empreitada de “Reforço de Muralha e Travessão na Ribeira
dos Moinhos, a jusante da Ponte - Faial”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 752/2012

Considerando que a Associação de Casas do Povo da
Região Autónoma da Madeira, adiante designada por
ACAPORAMA, tem desempenhado um papel prepon-
derante na representação das associações, organização e
coordenação de ações que venham a ser desencadeadas pelas
Casas do Povo, direção da execução de projetos elaborados
no âmbito dos objetivos a que se propõem os associados,
administração de fundos, com vista à realização dos seus
objetivos e dos planos de ação que pretendam promover,
para benefício das populações abrangidas pela ação das
Casas do Povo associadas;

Considerando que a ACAPORAMA congrega quarenta
Casas do Povo e é responsável pela execução do Eixo 3 do
PRODERAM, no âmbito do qual suporta custos inerentes à
comparticipação em projetos internos por ela promovidos;

Considerando que as receitas existentes na
ACAPORAMA se manifestam insuficientes para fazer face
às despesas inerentes à sua atividade de representação das
associadas, organização e coordenação de ações, execução
de projetos elaborados no âmbito dos objetivos e planos de
ação que pretendam promover para benefício das populações
abrangidas pela ação das Casas do Povo associadas, cujo
mérito e relevância são socialmente reconhecidas;

Considerando que tais despesas constituem um esforço
meritório indispensável e primordial no âmbito do
Desenvolvimento Rural, sendo do interesse público a
viabilização da sua ação.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
autorizar a celebração de um contrato-programa com
a ACAPORAMA, tendo em vista assegurar o seu
funcionamento no ano de 2012, bem como a
prossecução das atividades de promoção do
desenvolvimento cultural, recreativo e desportivo.

2. Para a prossecução das atividades previstas no
número anterior, conceder à ACAPORAMA um
apoio financeiro até ao montante máximo de

10.113,00 (dez mil cento e treze euros).

3. O contrato-programa a celebrar com a
ACAPORAMA produz efeitos desde a data da sua
assinatura até 31 de maio de 2013.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo
e outorgar o contrato-programa.

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar terão cabimento orçamental no ano de 2012,
na Secretaria 05, Capítulo 50, Divisão 36, Sub-
-Divisão 01, Classificação Económica 04.07.01.,
compromisso n.º 2012035037.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 753/2012

Considerando que a Associação de Desenvolvimento da
Região Autónoma da Madeira, adiante designada por
ADRAMA, tem desempenhado um papel preponderante na
representação das associações, organização e coordenação
de ações que venham a ser desencadeadas pelas Casas do
Povo, direção da execução de projetos elaborados no âmbito
dos objetivos a que se propõem os associados, administração
de fundos, com vista à realização dos seus objetivos e dos
planos de ação que pretendam promover, para benefício das
populações abrangidas pela ação das Casas do Povo
associadas;

Considerando que a ADRAMAcongrega dezassete Casas
do Povo e é responsável pela execução do Eixo 3 do
PRODERAM, no âmbito do qual suporta custos inerentes à
comparticipação em projetos internos por ela promovidos;

Considerando que as receitas existentes na ADRAMA se
manifestam insuficientes para fazer face às despesas
inerentes à sua atividade de representação das associadas,
organização e coordenação de ações, execução de projetos
elaborados no âmbito dos objetivos e planos de ação que
pretendam promover para benefício das populações
abrangidas pela ação das Casas do Povo associadas, cujo
mérito e relevância são socialmente reconhecidas;
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Considerando que tais despesas constituem um esforço
meritório indispensável e primordial no âmbito do
desenvolvimento rural, sendo do interesse público a
viabilização da sua ação.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
autorizar a celebração de um contrato-programa com
a ADRAMA, tendo em vista assegurar o seu
funcionamento no ano de 2012, bem como a
prossecução das atividades de promoção do
desenvolvimento cultural, recreativo e desportivo.

2. Para a prossecução das atividades previstas no
número anterior, conceder à ADRAMA um apoio
financeiro até ao montante máximo de 4.532,00
(quatro mil quinhentos e trinta e dois euros).

3. O contrato-programa a celebrar com a ADRAMA
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31
de maio de 2013.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo
e outorgar o contrato-programa.

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar terão cabimento orçamental no ano de 2012,
na Secretaria 05, Capítulo 50, Divisão 36, Sub-
-Divisão 01, Classificação Económica 04.07.01.,
compromisso n.º 2012035036.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 754/2012

Considerando que a Associação de Jovens Agricultores
da Madeira e Porto Santo, adiante designada por AJAMPS, é
uma instituição sem fins lucrativos e o seu modelo de
financiamento assenta quer em taxas cobradas aos jovens
agricultores regionais seus associados, quer em importâncias
recebidas ao abrigo de acordos celebrados com entidades
públicas e privadas;

Considerando que a AJAMPS tem desempenhado um
papel preponderante na formação profissional dos
agricultores, bem como no apoio técnico aos seus
associados, capacitando-os para os novos desafios da
agricultura regional, e que suporta ainda encargos fixos
anuais;

Considerando que a formação profissional aos
agricultores é o primeiro pilar para assegurar a
sustentabilidade do setor agrário através do aperfeiçoamento

profissional, da modernização e inovação agrícola, das boas
práticas agrícolas, da preservação e conservação do ambiente
e da garantia da qualidade e segurança alimentar;

Considerando que as receitas próprias da AJAMPS se
manifestam insuficientes para fazer face às despesas
inerentes ao seu funcionamento, à formação profissional dos
agricultores, aos projetos de apoio ao meio Rural e às
atividades por ela desenvolvidas;

Considerando a importância desta missão na
modernização e na reestruturação da agricultura regional, é
do interesse público a sua viabilização.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º5/2012/M, de 30 de março,
que aprova o Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2012, autorizar a celebração de um
contrato-programa com a AJAMPS, tendo em vista
assegurar o seu funcionamento no ano de 2012 bem
como a prossecução das atividades.

2. Para a prossecução das atividades previstas no
número anterior, conceder à AJAMPS um apoio
financeiro até ao montante máximo de 7.000,00
(sete mil euros). 

3. O contrato-programa a celebrar com a AJAMPS
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31
de maio de 2013.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional do Ambiente e
Recursos Naturais para, em representação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo
e outorgar o contrato-programa.

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar terão cabimento orçamental no ano de 2012,
na Secretaria 05, Capítulo 50, Divisão 36, Sub-
-Divisão 01, Classificação Económica 04.07.01.,
compromisso n.º 2012035035.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 755/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 9 de
agosto de 2012, resolveu autorizar aprovar a proposta de
Decreto Legislativo Regional, que procede à primeira
alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 10/2009/M, de
30 de março, que estabelece o regime jurídico regional da
atividade de  transporte rodoviário de mercadorias.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 7,24 (IVA incluído)


